
ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR
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EXCELENTíSSIIIIIO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS
DEPUTADAS E SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à
elevada delÌberação dessa augusta Casa Legislativa, acompanhado de exposição de
motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de leique "Autoriza a áoação
de imóvel no Município de lrani".

Florianópolis, 29 de março de 2022.

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAçÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL

EM no 186121 Florianopolis, 25 de novembro de 2021

Senhor Governador,

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a
doação, ao Município de lrani, de imóvel, com área de 6.500 m2 (seis mile quinhentos
metros quadrados), com benfeitorias não averbadas, transcrito no Ofício de Registro
de lmóveis da comarca de Ponte serrada sob o no 1.92g, fls. í31, Livro ã, de
propriedade do Estado de Santa Catarina, cadastrado no Sistema de Gestão
Patrimonial sob o no 3.568, no Município de lrani.

A doação de que trata esta Lei tem por finalidade possibilitar ao Município a
manutenção e o pleno desenvolvimento das atividades de uma unidade escolar.

Contudo à consideração de Vossa Excelência.

Respeitosamente,

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
(assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PROJETO DE LEI NO
PL.10062.412A22

Autoriza a doação de imóvel no Município de lrani

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a

Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao
Município de lrani o imóvel com área de 6.500,00 m2 (seis mil e quinhentos metros
quadrados), com benfeitorias não averbadas, transcrito sob o no í.928, à fl. 131 do Livro
no 3, no Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de Ponte Serrada e cadastrado sob o
no 3568 no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA).

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as
ações necessárias à titularização da propriedade, bem como à averbação das benfeitorias
existentes no imóvel.

Art. 20 A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e
encargo a execução de atividades educacionais por parte do Município.

Art. 30 O donatário não poderá, sob pena de reversão:

| - deixar de utilizar o imóvel;

ll - desviar a finalidade da doaçã0, deixando de cumprir o
encargo de que trata o art.2o desta Lei no ptazo de 2 (dois) anos, contados a partir da data
de publicação desta Lei; ou

lll - hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou
onerosa, total ou parcialmente, o imóvel.

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão
constar da escritura pública de doação do imóvel, sob pena de nulidade do ato.

Art. 40 A reversão de que trata o art. 30 desta Lei será realizada
independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, sem indenização por
benfeitorias constru ídas.

Art. 50 A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o
direito de retenção no caso de reversão do imóvel.

Art. 60 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta
do donatário, vedado ao Estado arcar com quaisquer ônus a elas relacionados.

Art. 70 O Estado será representado no ato de doação pelo
Secretário de Estado da Administração ou por quem for legalmente constituído.
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w ESTADO DE SANTA CATARINA

Art. 80 Esta Leientra em vigor na data de sua publicação.

Art. 90 Fica revogada a Lei no 17.980, de 13 de agosto de 2020

Florianópolis,

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIREToRIA DE GnsrÃo plrnrnnoNlAl
crnÊNcraDn BENs rvróvrrs

TNFORMAÇAO SBZ\ZOZt Florianópolis, 13 de outubro de 2021

Referência: Processo SED 6322412021,
que trata de solicitação de doação de imo-
vel ao Município de lrani.

Senhor Diretor,

Trata-se de solicitação de doação do imóvel transcrito no OÍício de Registro
de lmóveis da comarca de Ponte serrada, sob o no'í.g28, fls. 131, Livro ã, de
propriedade do Estado de Santa Catarina, cadastrado no Sistema de Gestão
Patrimonialcom o no 3.568. Tal imóvelabriga atualmente a Escola Municipal Sebastião
Rodrigues de Souza.

Apos consulta ao SIGEP e à certidão de transcrição do imóvel
(setembroi2021), infere-se que há duas benfeitorias não averbadas (predio escolar e
ginásio de esportes). Alem disso, observou-se que o imóvel em questão se encontra
afetado à Secretaria de Estado da Educação.

A manifestação do interessado, subscrita pelo atual titular, está pautada em
justificativa clara, assim colocando: "salientamos que necessitamos de implementar
grande obra de recuperação, adequação e ampliação das instalações físicas do
referido imóvel para dar um atendimento digno aos alunos que frequentam o
educandário.".

Da mesma forma, a finalidade da doação está caracterizada: "O referido
imóvel será usado exclusivamente para o funcionamento da Escola de Educação
Básica Municipal Sebastião Rodrigues de Souza, educandário esse que atende mais
de 700 alunos e já se encontra nas referidas dependências.".

Diante da análise inicial realizada, sugere-se que autos sejam encaminhados
à Secretaria de Estado da Educação, para que se manifeste sobre a presente
solicitação.

A consideração de Vossa Senhoria,

Gabriela Maccari Holthausen
Gerente de Bens lmóveis,
substituta
(assinado digitalmente)

Gabriel de Souza Costa
Técnico em Atividades Administrativa
(assinado digitalmente)

De acordo, encaminhe-se conforme sugeri-
do.

Welliton Saulo da Costa
Diretor de Gestão Patrimonial
(assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
GABINETE DO SECRETARIO ADJUNTO

Ofício/Gabsa no 209512021 Florianópolis, 23 de novembro de 2021

Referência: Processo SED 63224 12021

Senhor Secretário,

Trata-se do Processo SED 6322412021, contendo o Ofício no 26312021, do
Município de lrani, solicitando a doação do imóvel onde está edificada a antiga EEB Dom
Felício C. da Cunha Vasconcelos ao Município, uma vez que já o utiliza comó Cessão de
Uso para a Escola Municipal Sebastião Rodrigues de Souza.

Verificamos que o imóvel possui uma área de 6.500,00 m2 (seis mil e quinhentos
metros quadrados), localizado na Avenida Gov. lvo Silveira, n.o 935, Centro, está
matriculado no Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de Ponte Serrada, sob o no 1g28,
e cadastrado no SIGEP, sob o no 3568, imóvel de propriedade do Estado de Santa Catarina
e de responsabilidade da Secretaria de Estado da Educação.

Diante disso, por meio do Ofício no 17312021, Coordenadoria Regional de
Educação de Concórdia se mostra favorável ao pedido, considerando que o Município já
utiliza o imóvel desde o ano de 2018, e deseja ampliar sua infraestrutura para melhór
atender seus educandos.

Também a Assessoria de Articulação com os Municípios, no Parecer no 762012021,
demonstra ser favorável à doação do imóvel ao Município de lrani; visto que este participou
de processo de municipalização de ensino em anos anteriores e o imóvel da EEB Dom
Felício C. da Cunha Vasconcelos já e utilizado para atender aos estudantes da Rede
Municipal de Ensino, nos anos iniciais.

Sendo assim, esta Secretaria de Estado da Educação não vê impedimento para tal
doação e encaminha o processo para as providências cabíveis.

Atenciosamente,

(assinado digitalmente)
Vitor Fungaro Balthazar
Secretário Adjunto de Estado da Educação.
*Portaria 

P1132 de 08102121 - DOE 21454 - Ordenador primário; e
Portaria/N 15412021 -DO-E21457 - Detegação de Competência

Senhor
JORGE EDUARDO TASCA
Secretário de Estado da Administração
Florianópolis - SC
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
COORDENADORIA DE ATIVIDADES DE ENGENHARIA

PARECER TECNICO AVALIATIVO

Segue Parecer discriminado

1. OBJETOANALISADO (Cadastro SIGEP n" 3568)

Terreno Urbano com 6.500m2 e Benfeitoria, constituído da EEBM - Escola de Educação
Básica Municipal Sebastião Rodrigues de Souza (antiga EEB Dom Felício C. da
Cunha), situado na Av. Governador Ivo Silveira no 935 centro, Município de Irani/SC. A
ser doado a municipalidade, conforme Autos do Processo sED 6322412021.

2. CARACTERÍSTICAS DO IMOVEL URBANO

2.1 Terreno: Área de 6.500,00m2 (dados da Transcrição de Matrícula);

2.2 Registro de Imóveis: Transcrição de Matrícula n' 1.928, Ofício de Registro de
Imóveis da Comarca de Ponte Serrada/SC.

2.3 Benfeitorias: Edificação em alvenaria, perfazendo área construída de 2.932,37m2
(dados da Prefeitura Municipal de Irani/SC).

3. AVALTAÇÃO

3.1 Valor Terreno: Para efeitos de doação, o terreno foi avaliado com base no Parecer
Técnico, emitido pela Prefeitura Municipal Irani/SC, em R$ 3.900,000,00 (Três Milhões
e Novecentos Mil Reais). Atualizados em novembro de 2021.

3.2Yalor Benfeitoria: Para efeito de doação, a benfeitoria foi avaliada com base no
Parecer Técnico, emitido pela Prefeitura de Irani/SC, em R$ 3.665.462,50 (Três Milhões
e Seiscentos e Sessenta e Cinco Mil e Quatrocentos e Sessenta e Dois Reais e Cinquenta
Centavos). Atualizados em novembro de 2021.

3.3 Valor Total: O Valor Total do imóvel para efeitos de doação, será o somatório do
Valor do Terreno com o Valor da Benfeitoria, resultando em R$ 7.565.462,50 (Sete
Milhões e Quinhentos e Sessenta e Cinco Mil e Quatrocentos e Sessenta e Dois Reais e
Cinquenta Centavos). Avaliados de acordo com o Parecer Técnico emitido pela
Prefeitura de Irani/SC em novembro de 2021 .
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
COORDENADORIA DE ATIVIDADES DE ENGENHARIA

Florianópolis, novembro de 2021

(Ass inado digitalmente)

Eng. Sérgio Roberto Barbosa
CREA 123t44-0

Matrícula 625.213-3 -01
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DAADMINISTRAÇÃO
DIREToRIA DE cESTÃo plrnrvroNrAl
crnÊNcra DE BENS rnróvnrs

tNFoRMAÇÃo azaatzozt Florianópolis, 25 de novembro de 2021

Referência: Processo SED 6322412021,
que trata de solicitação de doação de imó-
vel ao Município de lrani.

Senhor Diretor,

Trata-se do encaminhamento à solicitação de doação do imóvel transcrito no
ofício de Registro de lmóveis da comarca de ponte serrada, sob o no 1.g2g, fls. 131 ,

Livro 3, de propriedade do Estado de Santa Catarina, cadastrado no Sistema de
Gestão Patrimonial com o no 3.568.

Conforme Ofício/Gabsa no 209512021, a Secretaria de Estado da Educação,
órgão ocupante do referido imóvel, manifestou-se positivamente a respeito da doação.

O Município de lrani, através do Ofício no 263t2021, prestou todos os
esclarecimentos necessários ao prosseguimento da solicitação.

Diante do exposto, sugere-se o encaminhamento dos autos à SEA/COJUR
para análise e parecer acerca da Exposigão de Motivos e Minuta do Projeto de lei
anexas.

À consideração de Vossa Senhoria,

Gabriela Maccari Holthausen
Gerente de Bens lmóveis
(assinado digitalmente)

Gabriel de Souza Costa
Técnico em Atividades Administrativas
(assinado digitalmente)

De acordo, encaminhe-se conforme sugeri-
do.

Welliton Saulo da Gosta
Diretor de Gestão Patrimonial
(assinado digitalmente)
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PARECER NO í 631 /2021 /COJ UR/SEA/SC
Processo n.o SED 63224/2021
I nteressado(a) : M unicípio de I rani/SC

EMENTA: Anteprojeto de Lei que autoriza a
doação de imóvel no Município de lrani/SC.
Constitucionalidade e legalidade.

l- Relatório

Esta Consultoria Jurídica recebeu os presentes autos da Gerência de Bens

lmóveis - GEIMO, para emissão de parecer jurídico, sobre a minuta de anteprojeto de lei

(fls. 33/34) que autoriza o Poder Executivo a desafetar e doar, ao Município de lrani, um

imóvel com 6.500 m2 (seis mil e quinhentos metros quadrados), com benfeitorias não

averbadas, transcrito no Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de ponte Serrada sob o
no 1.928, fls. 131, Livro 3, de propriedade do Estado de Santa Catarina, cadastrado no

Sistema de Gestão Patrimonial sob o no 3.568.

A Prefeitura de lrani/SC manifestou interesse pelo imóvel por meio do Ofício no

26312021 (fl. 13) pois necessitam implementar obra de recuperação, ampliação e adequação
para dar atendimento digno aos alunos que freqüentam o educandário - Escola de

Educação Básica Municipal Sebastião Rodrigues de Souza que atende mais de 700 alunos.

A presente doação do imóvel conforme art. 20 da minuta de Anteprojeto de Lei

tem como finalidade possibilitar ao Município a manutenção e o pleno desenvolvimento das

atividades de uma unidade escolar.

É o resumo do necessário.

ll- Fun entacão

lnicialmente, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente,
os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe.

lsso porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em
especial no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da

I
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Administração, não lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade,

nem analisar aspectos de natureza eminentemente técn ico-administrativa.

Dito isso, passa-se à análise do caso

Compete a esta Consultoria Jurídica a elaboração de parecer analítico,

fundamentado e conclusivo, acerca da constitucionalidade, legalidade e regularidade formal

dos anteprojetos de lei, nos moldes do estatuído no art. 70, vll, alíneas "â", "b" e "c" do

Decreto estadual n.o 2.382, de 2014.

Pois bem, cuida-se de minuta de projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a

doar imóvelde propriedade do Estado de Santa Catarina ao município de lrani/Sç.

Na hipótese, a via eleita é formalmente constitucional, visto que a matéria

precisa autorização da Assembleia Legislativa, conforme descreve o S1o, art. 12 da

Constituição Estadual de Santa Catarina, in verbis:

"Att. 12. São bens do Estado:
tI
S 1o A doação ou utilização gratuita de bens imóveis depende de prévia
autorização legislativa. "

Por sua vez, ao cuidar da iniciativa legislativa, a Constituição do Estado

estabeleceu, em seu art. 50:

Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado,
ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

A iniciativa é delimitada como ato de inauguração do processo legislativo por

intermédio da apresentação de projeto de lei ou proposta de emenda, qualificada como geral

ou reseryada.

Nesse espeque, a Procuradoria Geral do Estado, órgão central do sistema
administrativo de serviços jurídicos, definiu no Parecer no 3g4l1SlpGE, que "(...) a

competência para iniciar processo legislativo que verse sobre a autorização para alienação
ou cessâo de uso de bens imóveis, não se qualifica como privativa, mas sim como geral,

2
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comum ou concorrente, passível de ser exercida apenas pelo Poder legislativo; peto Chefe

do Poder Executivo ou pelo cidadão (iniciativa popular)."

Dessa forma, entende-se que o Governador do Estado é competente para iniciar

o processo legislativo que verse sobre a doação de bens imóveis no âmbito do Poder

Executivo.

Analisando o aspecto material da norma, pode-se afirmar que a doação consiste

em uma forma de alienação permitida aos imóveis públicos dominicais, ou seja, aqueles que

fazem parte do patrimônio disponível da Administração Pública. É o que se infere dos

dispositivos do Código Civil em destaque:

Art. 100. Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especialsão
inalienáveis, enquanto conservarem a sua qualificação, na forma que a lei
estabelecer.

Art. 101. os bens públicos dominicais podem ser alienados, observadas as
exigências da lei.

Lado outro, um bem imóvel da Administração Pública, para que possa ser

alienado por doação, precisa atender outras formalidades legais, as quais estão previstas no

art. 17,1, ó, da Lei no 8.666, de 1993:

Arl.17. A alienação de bens da Administração pública, subordinada à
existência de interesse público devidamente justificado, será precedida
de avaliação e obedecerá às seguintes normas:
| - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da
administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos,
inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de
licitação na modalídade de concorrência, dispensada esta nos seguintes
casos:
( .)

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da
administração pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o
disposto nas alíneas
(...)

s 19 os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I deste artigo,
cessadas as razões que justificaram a sua doação, reverterão ao patrimônio
da pessoa jurídica doadora, vedada a sua alienação pelo beneficiário.
(grifou-se)

lmperioso mencionar a entrada em vigor da nova Lei de Licitações e Contratos -
Lei no 14.133, em 10 de abril de2021, a qual revogará a Lei n.8.666/93 em 10 de abril de
2023. A nova Lei permite à Administração optar pela escolha da legislação a ser utilizada,

até em 1o de abril de 2023 e assim dispõe quanto a Doação de bens lmóveis:

J
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Art. 76. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à
existência de interesse público devidamente justificado, será precedida
de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

| - tratando-se de bens ímóveis, inclusive os pertencentes às autarquias e às
fundações, exigirá autorização legislativa e dependerá de licitação na
modalidade leilão, dispensada a realizaçâo de licitação nos casos de:

(...)

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da
Administração Pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o
disposto nas alíneas "f', "g" e "h" deste inciso;

( .)

$ 20 Os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I do caput deste
artigo, cessadas as razóes que justificaram sua doação, serão revertidos ao
patrimônio da pessoa jurídica doadora, vedada sua alienação pelo
beneficiário. (grifou-se)

Logo se constata que o aft. 17, l, b, s 1e da Lei no 9.666, de 1gg3 coaduna-se

com a redação disposta no art. 76, l, b, g 20 da Lei no 14.133, de 2021 (Nova Lei de

Licitações).

cumpre-se registrar que a citada alínea "b", l, do art. 17, da Lei no g.666, de

1993 está com a sua aplicação suspensa, pela ADl927-3 n STF1. Contudo, a Lei n.o S.ZO4,

de 1980, que regulamenta a doação de imóveis pela Administração Pública no âmbito

Estadual, prescreve em seu art. 30, ll, b, o que segue:

Art. 3e A alienação de bens dominicais do Estado, quando recomendada
pelo interesse público e não disciplinada por lei especifica, far-se-à
mediante:
(. .)
ll - doação para:
(.)
b) uso próprio de entidade de direito público ou de entidade da
administração indireta federal, estadual ou municipal; (grifou-se)

Ademais, como o citado dispositivo da Lei no 8666/93 encontra-se suspenso por

I srr. t t gse. o TRIBUNAL DEFERTu, EM pARTE, A MEDTDA cAUTELAR, pARA suspENDER, ATE A DEcrsÃo FINAL DA
AçÃo, ouANTo Aos EsrADos, Ao Dts-TRtro FEDERAL E Aos MuNtcÍptos, R rrrcÁctR óc expngsÃo "pERMtlDA
EXOLUSIVAMENïE PARA ourRo oncÃo ou ENïTDADE DA ADMtNTsTRAçÃo púBLtcA, DE euAleuER ESFERA DE
covERNo", coNTtDA NA LETRA B Do rNcrso I Do ART. 17, DA LE' rrorhnl N" 8.666, DE 2i.6.93, vENctDo o MtN.
PAULO- BROSSARD, QU.E A INDEFERIA: PARA SUSPENDER OS EFEITOS DA LETRA c oo uesnab INcISo,. ATE A
P[9]sâg.1ry4! D4nqÃ.o, o -rnlauNnú, 

poR MAroRrA DE voros, DEFERIu A MEDTDA cAUTELAR, vENctDos os
MINS. RELATOR, ILMAR GALVÃO, SEPULVEDA eERTENoE E NERI DA stLVËtRA, eur A INDEFEnrenr;'r.ro rõc-nNiiÃ
LETRA A DO ÍNCISO II DO MESMO ARTIGO, O ïRIBUNAL, POR MA'ORIA DE VOïOS, INDËFËRIU A MEDIDA CAUTELAR,
vENclDos os MtNS. MARco AURELTo, cElso DE MELLo, DyNEy sANcHEs E MoRE|RA ALVES, oúe n orrentnr\rr;
golvl RELAÇÃO A LETRA B Do MËsMo tNctso, o TRIBUNAL, poR uNANIMIDADE, DEFERIu A MEDTDA cAUTELAR,
PARA SUSPENDER, ATE R Oe C|SÃO. pesquisa em 15t05t2021.
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medida cautelar os Estados e Municípios não se sujeitam também à regra relativa a
reversão prevista no S 1o, do art. 17 da Lei no 8.666/93. Porém, a legislação do Estado prevê

a exigência de cláusula de reversão na Lei de Doação - Lei n.o 5.704, de 1g80, sob pena de

nulidade:

Art. 3e A alienação de bens dominícais do Estado, quando recomendada
pelo interesse público e não disciplinada por lei especifica, far-se-à
mediante:

(..)

ll - doação para:

a) uso próprio de entidade educacional, cultural ou de fins sociais,
declarada de utilidade pública;

b) uso próprio de entidade de direito público ou de entidade da
administração indireta federal, estadual ou municipal;

c) Fundação instituída pelo Poder Público;

( ..)

$te É obrigatória, sob pena de nulidade do ato, a cláusula de reversão
do bem ao patrimônio do Estado. (grifou-se)

Quanto a este ponto, verifica-se que a cláusula de reversão está disposta no aft.

30 e respectivos incisos e art. 40 da minuta de projeto de lei em análise.

Diante disso, de acordo com a legislação Estadual, concomitantemente

analisada com os dispositivos da Lei de Licitações, a doação em comento poderá ser
realizada desde que presenìes, atém da autorização legislativa, interesse público
devidamente justificado, prévia avaliação e para uso próprio da respectiva entidade
municipal.

A justificativa para a doação encontra-se na Exposição de Motivos no 18612021

(fl. 32) com a finalidade de possibilitar ao Município a manutenção e o pleno

desenvolvimento das atividades de uma unidade escolar.

Foi juntada ainda a prévia avaliação do imóvel, realizada por engenheiro desta
pasta (fls. 29130), o anteprojeto de Lei (fls.33/34), a matrícula do imóvel (fl. 10) e o cadastro
no SIGEP do imóvel (fl. 09) onde consta que o imóvel está ocupado pela Secretaria de
Estado da Educacão.

5
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A Secretaria de Estado da Educação por meio do Parecer n.762012021 (fl. 21)

manifestou-se nos autos ser favorável ao pedido de doação efetuado visto que já e utilizado

para atender aos estudantes da rede municipal de ensino, nos anos iniciais.

Por conseguinte, sendo um bem público de uso especial, faz-se necessária a

desafetacão do mesmo. para fiqurar como bem público dominical e deste modo, poder ser

alienado, conforme leciona Odete Medauar:

A desafetação é a mudança da destinação do bem. De regra, a desafetação
visa incluir bens de uso comum ou bens de uso especial na categoria de
bens dominicais pa'a possibilitar a alienação. (Direito Administrativo
Moderno. 2a ed. Editora Revista dos Tribunais Ltda: São Paulo, i998. p.
264).

Nos ensinamentos de José Cretella Júnior, a afetação é: no fato ou
pronunciamento do Estado que incorpora uma coisa à dominiatidade da pessoa jurídica"

noutra banda o doutrinador traz a desafetação como o oposto da afetação: "o fato ou a
manifestação de vontade do poder público mediante a qual o bem do domínio ptibtico é

subtraído à dominialidade pública para ser incorporado ao domínio privado, do Estado ou do

Administrado" (apud, Dl PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo, 20.a ed.. São

Paulo: Atlas 2007, p.619).

A desafetação encontra-se no art. 1o da minuta, nos seguintes termos

Art. 1o Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar, ao Município
de lrani, o imóvel,com ârea de 6.500 m2 (seis mil e quinhentos
metros quadrados), com_benfeitorias não averbadas, transcrito no Ofício de
Registro de lmóveis da Comarca de Ponte Serrada sob o no 1.g28, fls. i31,
Livro 3, de propriedade do Estado de Santa Catarina, cadastrado no
Sistema de Gestão Patrimonial sob o no 3.568.

Por fim, verifica-se que a proposição apresenta

constitucionalidade e legalidade necessários ao seu prosseguimento.

OS requisitos da

lll - Conclusão

6
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Diante do exposto, compreende-se2 que o anteprojeto de lei (fls. 33/34) que

autotiza a doação de imóvel no Munícípio de lrani, apresenta os requisitos de

constitucionalidade, legalidade e regularidade formais necessários à sua aprovação.

E o parecer, salvo juízo diverso.

À cons ideração superior.

Florianópolis, data da assinatura

Elisângela Strada
Procuradora do Estado de Santa Catarina

2A função do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua em órgão jurídico de consultoria da Administração ó de, quando
consultado, emitir uma peça (parecer) técnico-jurídica proporcional à realidade dos fatos, respaldada por embasamento legal, não podendo
ser alçado à condição de administrador público, quando emana um pensamento jurídico razoável, construido em fatos reais e com o devido e
necessário embasamento legal. (TRFl, AG 0003263-55.2012.4.01 0000 / AM-08/03/2013 - DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA
SIFUENTES)

7
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Gabinete do Secretário
Centro Administrativo - Rodovia SC-401, n 4.ó00

Processo n.o SED 63224/2021
I nteressado(a) : Município de lrani/SC

DESPACHO

Acolho o Parecer n.o 163112021ISEA/COJUR, o qual conclui que o

anteprojeto de lei que autoriza a doação de imóvel ao Município de lrani apresenta os

requisitos necessários à sua aprovação.

A CC, em cumprimento às disposições do Decreto 2.gA212014

Florianópolis, data da assinatura

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETOBIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS

FE--ü/L SIGEP
R003

10/O3/2O22 15:53:45

DADOS GERAIS
NOME: ANÏIGA EEB DOM c. DA CUNHA VASCONCELOAAEBtr
INSCRTçÃO RFB: SED/COK FETTO
TNSCRtçÃO tMOBtLtÁRtA:

1 1 21 0051 -1

UES DE SOUZA DE rRANt)

LOCAL
SDR: CONCóRDIA
DELTMITAçÃO: DESCONHECTDA
ENDEREÇO:

AVENIDA GOV. IVO SILVEIRA, 935
Centro IRANI - SC
CEP: 89680-000

ZONA: RURAL
PAVIMENTO: NÃO INFORMADO

TERRENOS

DADOS DA MATRíCULA - 1928
MAT./REG: TRANSCRIÇÃo
PROPRÍETÁRIO: SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
AVERBAçÃO:o DATADEAVERBAçÃO: O1t12/1s75
COMARCA: PONTE SERRADA CRI: CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS
ÁRea: 6.soo,oo vALoR VENAL: R$ 3.900.000,00
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: DECRETO Ne 75 DE 13/02/1974
FORMA DE AOUISIçÃO: DOAÇÃO DATA DA AQUISIçÃO: 08/06/2009

BENFEITORIAS

01

02

MATRíCULA:1928
PROPHETÁRIO: ESTADO DE SANÏA CATARINA
DATA CONSTRUçÃO: 01 / 1 2/ 1 97 5
AREA CONSTRUIDA: 1.652,37
TrPO CONSTRUçÃO: ALVENARTA
TAXA DE OCUPAÇAO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO:
N9 MEDIDOR ENERGIA:

MATRÍCULA: 1928
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: 12/12/2005
ÁRen coNstRUíDA: 1.2so,oo
TrPO CONSTRUçÃO: ALVENARTA
TAXA DE OCUPAçÃO: PARCTAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO:
N9 MEDIDOR ENERGIA:

tNscRrçÃo tMoBtLtARtA:
VALOR VENAL: R$ 2.065.462,50
ESTADO DE CONSERVAçÃO: REcULAR

N9 MED]DOR ÁGUA:

lNscRtçÃo tMoBtLtARtA:
VALOR VENAL: R$ 1.600.000,00
ESTADO DE CONSERVAçÃO: REGULAR

NC MEDIDOR ÁGUA:

OCUPANTES

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAO
BENFEITORIA:01
UNIDADE OCUPACIONAL: ESCOLA DA REDE MUNICIPAL NOME DA UNIDADE: SEBASÏIÃo RoDRIGUES DE soUZA
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: ÏERMO DE CESSÃO DE USO NO 31/2020 DE 17IO8I2O2O
DATA DE INíCIO: 17IO8I2O2O DATA DE VENCIMENTO: 17/08/2030
FORMA DE OCUPAçÃO: CESSÃO DE USO Ánen ocupnDA: 6.500,00
TELEFONE: E-MA|L:

AVALI
VALOR TOTAL: 7.565.462,50

VALOR DO TEBRENO: 3.900.000,00

MATRIZ CONTÁBIL: EDI

VALOR DAS BENFEITORIAS: 3.665.462,50

Página 1 / I
48



Nn-@o
x
d]
o
.?
!

o
()

Noait
Õl
N
(YJ
(o
ooo

oÔC) Lrl
CA:o

=oio
q

(ìt o9,8
õ#
Ioo

I
=Xbi9
=iE
=tee
bc
:E o

=B7q
-1 o

o.szFm=*
a

ïp
LJo

'Èõ
ri -g

í; ,E
.-pÕ5
i$

6(r
Õo(-rrE
(,g(n ÈPE
P, È'
:o Eoo(6c,õ

G
o
Ë
o
E
lI
o

o
oE
()
o).õ
À

EIlt
EI

@
N
9)
c)(t)
O(1
a1
ra)
c)

o-
O
o
LJ-
LU

LL

õ
LJ-

z
:f
J
lit

LJ

u

L
o
O-
c)
C
a)
Ë
6*:
.s,n
o
tf
ag
C'õ
an

o
c
(.)

E
=()
o
tl

ESïADO DE SANTA CAïARINA
OfícÍo de RegÍstro de lmóveis da Comarca de Ponte Serrada - SC

fularyvone Lunardi Favero - Õlicíala Designacia

Certidão de Transcrição

No DE ORDEM: 1 .928 fls 131 do Livro 3.
DATA:01 de Dezembro de 1.975.
CIRCUNSCRIÇÃO/DENOMINAÇÃO/CARACTERíSTICAS E CONFRONTAÇÓES:
Uma área de terras rural, com a superfície de seis mil e quinhentos metros quadrados
(6.500m'z), sem benfeitorias, que se constitue de parte do lote rural número cinquenta e
três-D (53-D), da Fazenda lrani, situado anexo a cidade, confrontando: ao Norte, com a
Estrada Municipal que vai da cidade a BR 153; ao sul, Leste e oeste, com parte do
mesmo lote 53-D, de propriedade dos outorgantes doadores.
NOME DO ADQUIRENTE: O ESTADO DE SANTA CATARINA - SECRETARIA DA
FAZENDA - DEPARTAMENTO DO PATR|MÔtrttO DO ESTADA, representada peto Dr.
ATTILA ANTÔNIO ROTHSAHL, Dr. Promotor Púb|ico da Comarca, CPF.MF.N"
255.630.419-72.
NOME Do TRANSMITENTE: cuERlNo zENARo s/ muther Da LURDES zENARo,
CPF.MF.N' 021.848.779, brasileiros, casados, ele do comércio, ela da afazeres
domestica, residentes e domiciliados na cidade de lrani. lnterveniente-anuente Maria
Levis Zenaro.
TíTULO: Escritura Pública de Doação.
CONDIÇÕES: As da Escritura Pública, lavrada no Cartório de Paz de Atilio M.
Sganzerla, em data de 24-11-1.975.
REGISTROS ANTERIORES: N'19.323 fls 191 do livro 3-P, Cartório do 1" Ofício da
Comarca de Joaçaba-SC.
O Oficial do Registro: Amantino Lunardi.
AVERBAÇÕES: Apresentado hoje Escritura Pública de Re e Retificação onde consta
somente a retificação de valorque é 10,000,00, lavrado no Cartório de Paz do lrani.
Ponte Serrada, 12 de Dezembro de 1975. Era o que continha nesta Serventia, até a
presente data.

O referido é verdade e dou fé.
Ponte Serrada, 11 de Março de 2022

Poder JudiciáÍio

[ ] Maryvone Lunardi Favero - Oficiala Registradora Designada
[ ] Matheus Henrique Ribeiro - Escrevente Substituto
[ ] Karla Cristina Alves de Oliveira - Escrevente Substituta

Emolumentos;
01 Certidão de lnteiro Teor - lsento.
0.00
Selos: R$ 0,00 Total: R$ 0,00

H Sêlo Digihl de Fiscalizsção
Estãdo de Sanla Catarina

lâsio

ffi GJQ46446-0057
ConfÌà 06 dâdos do ato

sêlo.tjscjuE.bí

R$ 0,00

A presente certidão tem validade de 30 dias a contar da data de sua expedição.
Documento impresso por meio eletrônico. Qualquer rasura ou indício de adulteração será considerado fraude.

Sala 0I Ed ltalia - Centro
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PARECE R NO 1 87 12022/SEA/COJ U R
Processo n.o SED 063224/2021
I nteressado(a) : Município de lrani/SC

EMENTA: Anteprojeto de Lei que autoriza a
doação de bem imóvel ao Município de lrani.
Constitucionalidade e legalidade.

l- Relatório

Esta Consultoria Jurídica recebeu os presentes autos da Gerência de Bens

lmóveis - GEIMO, para emissão de parecer jurídico, sobre a minuta de anteprojeto de lei (fls.

33134) que autoriza o Poder Executivo a desafetar e doar, ao Município de lrani, um imóvel

com 6.500 m'? (seis mil e quinhentos metros quadrados), com benfeitorias não averbadas,

transcrito no Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de Ponte Serrada sob o no 1.928, fls.

131, Livro 3, de propriedade do Estado de Santa Catarina, cadastrado no Sistema de Gestão

Patrimonial sob o no 3.568.

A Prefeitura de lrani/SC manifestou interesse pelo imóvel por meio do Ofício no

26312021 (fl. 13) pois necessitam implementar obra de recuperação, ampliação e adequação
para dar atendimento digno aos alunos que freqüentam o educandário - Escola de Educação

Básica Municipal Sebastião Rodrigues de Souza que atende mais de 700 alunos.

A Secretaria de Estado da Educação por meio do Parecer n.762012021 (fl. 21)

manifestou-se nos autos ser favorável ao pedido de doação efetuado visto que já é utilizado
para atender aos estudantes da rede municipal de ensino, nos anos iniciais.

A presente doação do imóvel conforme arl.20 da minuta de Anteprojeto de Leí tem
como finalidade possibilitar ao Município a manutenção e o pleno desenvolvimento das

atividades de uma unidade escolar.

É o resumo do necessário.

I

Fw-\Q__

ll- Fundamentacão
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lnicialmente, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente,

os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe.

lsso porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em

especial no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da

Administração, não lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade,

nem an alisar aspectos de natureza eminentemente técn ico-admin istrativa.

Dito isso, passa-se à análise do caso.

Passa-se, assim, a reanálise completa do caso dos autos.

A Lei Complementar Estadual no741, de 20í9, em seu art. 126, inciso lll,
posicionou a Secretaria de Estado da Administração (SEA) como órgão central dos

Sistemas Administrativos de gestão de materiais e serviços, gestão de pessoas, gestão

de tecnologia da informação e comunicação, gestão documental e publicação oficial e
gestão patrimonial, no âmbito de todos os órgãos e a todas as entidades da Administração

Pública Estadual.

Nesse norte, compete a esta Consultoria Jurídica a elaboração de parecer

analítico, fundamentado e conclusivo, acerca da constitucionalidade, legalidade e

regularidade formal dos anteprojetos de lei, nos moldes do estatuído no art. 70, Vll, alíneas
"â", "b" e "c" do Decreto estadual n.o 2.382, de 20141e lN n. 01/SCC-D|AL2, de 09.10.2014.

w b3-

1 Art. zo A elaboração de anteprojetos de lei, medida provisória e decreto deverá observar o disposto na Lei
Complemenlar no 589, de 18 de janeiro de 201 3, regulamentada pelo Decreto no 1 .414, de 1o de março de 2013, os procedimentos
e as exigências de que trata este Decreto e também o seguinte:(...)Vll - o anteprojeto deverá tramitar instruído com parecer
analítico, fundamentado e conclusivo, elaboradopela consultoria jurídica ou'pela unidade de assessoramento jurídico do
proponente, e referendado pelo titular da Secretaria de Estado proponente, que deverá, obrÍgatoriamente, se manifestar sobre:a)
a constitucionalidade e legalidade do anteprojeto proposto, observadas as orientações, os pareceres e os atos normativos
expedidos pela Procuradoria-Geral do Estado (PGE), órgão central do Sistema de Serviços Juiídicos da Administração Direta e
lndireta; b)a regularidade formal do anteprojeto proposto, observadasas orientaçóes e os atos normativoôexpedidos
pela SCC, órgão central do Sistema de que trata este Decreto; e c) os requisitos de relévância e urgência e os limites materiais
à edição de medidas provisÓrias de gue trata o art.62 da Constituição da República e o art. Sí da C-onstituição do Estado.
2 Att go O parecer de consultoria jurídica ou unidade de assessoramento jurídico deverá ser firmado por seu responsável, ser
referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou dirigente da entidade proponente e apresentar análise da matéria,
observado o inciso Vll do art. 70 do Dêcreto no 2.382, de 2014, quanto à:
l- competência do Estado;
ll - iniciativa do chefe do Poder Executivo; (Redação dada pela lN no 001/scc-DlAL, de 10.10.17);
lll.- adequação do meio legislativo proposto; e (Redação dada pela lN no 001/SCC-DIAL, de 10.1d.17)
lV- constitucionalidade e legalidade cta proposição. (lncluído pela lN no00í/SCC-D|AL, de 10.10.17 '

2

(
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Sob o ponto de vista formal, não há nenhuma ilegalidade ou inconstitucionalidade

a serem apontadas, já que a matéria deve ser submetida à apreciação da augusta Assembleia

Legislativa, na forma do artigo 12, 51o, da Constituição do Estado de Santa Catarina, verbis:

Arl. 12. São bens do Estado:
t.l
S 1o A doação ou utilização gratuita de bens imóveis depende de prévia
autorização legislativa."

Acrescenta-se que, também por disposição do inciso l, do art. 17, da Lei no

8.666/93 (inciso l, art. 76, da Lei no 14.133121), as doações de bens imóveis da Administração

Pública devem ser precedidas de autorização legislativa.

Por sua vez, ao cuÍdar da iniciativa legislativa, a Constituição do Estado

estabeleceu, em seu art. 50:

Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou comissão da Assembleia Legislatíva, ao Governador do Estado,
ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

A iniciativa e delimitada como ato de inauguração do processo legislativo por

intermédio da apresentação de projeto de lei ou proposta de emenda, qualificada como geral

ou reservada.

Nesse espeque, a Procuradoria-Geral do Estado, órgão central do sistema

administrativo de serviços jurídicos, definiu, no Parecer no 394115/PGE, que "(...) a

competência para iniciar processo legislativo que verse sobre a autorização para alienação

ou cessão de uso de bens imóveis, não se qualifica como privativa, mas sim como geral,

comum ou concorrente, passível de ser exercida apenas pelo Poder legislativo; pelo Chefe do

Poder Executívo ou pelo cidadão (iniciativa popular)."

Assim, respectivamente, no que concerne à competência do Estado; iniciativa do

Chefe do Poder Executivo e adequação ao meio legislativo proposto (lei), o processo é

formalmente constitucíonal.

a
J

Sob o aspecto material, outra não é a conclusão.
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A doação consiste em uma forma de alienação permitida aos imóveis públicos

dominicais, ou seja, aqueles que fazem parte do patrimônio disponível da Administração

Pública. E o que se infere dos dispositivos do código civil em destaque:

Art. 100. Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial são
inalienáveis, enquanto conservarem a sua qualificação, na forma que a lei
estabelecer.

Art. 101. Os bens públicos dominicais podem ser alienados, observadas as
exigências da lei.

Consoante consta no processo a presente doação do imóvel, tem por finalidade a

regularização de uma situação de fato já consolidada, consistente na

manutenção e o pleno desenvolvimento das atividades de uma unidade escolar.

Assim, como o imóvel está sendo utilizado pelo próprio ente de direito público

beneficiário da doação, não se faz necessária prévia desafetação de fato, conforme leciona

Maria Silvia Zanella Di Pietro, citando Otto Mayer:

" lsto quer dizer que os bens de uso comum e de uso especial, enquanto
mantiverem essa natureza, podem ser objeto de alienação de uma entidade
pública para a outra, segundo normas de direito público. Essa transferência
se dá normalmente por lei. Se perderem essa natureza, pela desafetação,
tornam-se disponíveis pelos métodos do direito privado." (Dl plETRO, Maria
Silvia Zanella. Direito adminístrativo. 19 ed. São paulo:Ailas, 2006. p. 649)
(grifamos)

Além dÍsso, para que um bem imóvel da Administração Pública possa ser alienado
por doação, é necessário atender outras formalidades legais. Dentre estas, destaca-se o aft.

17 da Lei no 8.666/93:

Att. 17. A alienação de bens da Administração pública, subordinada à
existência de interesse público devidamente justificado, será precedida
de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da
administraçáo direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos,
inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de
licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes
casos

t...1

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da
administraçáo pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o disposto
nas alíneas f, h e i; (Redação dada pela Lei no 11.9S2, de 2009)

t.I

4

Fb. ?5
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$ 19 Os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I deste artigo,
cessadas as razões que justificaram a sua doação, reverterão ao patrimônio
da pessoa jurídica doadora, vedada a sua alienação pelo beneficiário.

Por sua vez, a Lei no 14.133, em 10 de abril de2021, a qual revogará a Lei n
8.666/93 em 1o de abril de 2023, assim dispõe quanto à doação de bens imóveis:

Art. 76. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à
existência de interesse público devidamente justificado, será precedida
de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

| - tratando-se de bens imóveis, inclusive os pertencentes às autarquias e às
fundações, exigirá autorização legislativa e dependerá de licitação na
modalidade leilão, dispensada a realizaçâo de licitação nos casos de:

(.)

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da
Administração Pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o disposto
nas alíneas "f', "9" e "h" deste inciso;

()

$ 20 Os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I do caput deste
artigo, cessadas as razões que justificaram sua doação, serão revertidos ao
patrimônio da pessoa jurídica doadora, vedada sua alienação pelo
beneficiário

Ressalta-se que a alínea "b", do inciso l, do art. 76, da Lei no 14.199121

reproduziu o disposto na aliena " b", do inciso l, do Art. 17 , da Lei no 8.666/93, que teve sua

aplicação suspensa aos estados e municípios pela ADI 927-3, através de decisão cautelar,

vejamos:

EMENTA: CONSTTTUCTONAL. L|C|TAçÃO. CONTRATAçAO
ADMINISTRATIVA. Lei n. 8.666, de 21.06.93. t. - tnterpretação conforme
dada ao art. 17,1, "b" (doação de bem imóvel) earl 17,ll, "b" (permuta de
bem móvel), para esclarecer que a vedação tem aplicação no âmbito da
União Federal, apenas. ldêntico entendimento em relação ao art. 17, 1,,'c,' e
par. 1. do art. 17. Vencido o Relator, nesta parte. ll. - Cautelar deferida, em
parte.( Órgão julgador: Tribunal Pleno. Retaio(a): Min. CARLOS VELLOSO.
J ulgamento: 031 1 1 I 1 993. Publicação: 1 1 I 1 1 I 1 994)

Desse modo, crê-se que prevalece a suspensão da aplicação do dispositivo da

Lei no 8.666/93, reproduzido na Lei no 14.13912021, aos estados e municípios.

Assim, enquanto perdurar a medida cautelar acima citada, diante da autonomia

conferida pela Constituição Federal, cabe aos estados da federação estabelecer normas

sobre alienações de seus bens imóveis. No caso, a Lei no 5.704, de 28 de maio de 1990,

regulamenta a doação de imóveis pela Administração Pública Estadual, a qual preleciona no

5
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art. 30, ll, b

Art. 3s A alienação de bens dominicais do Estado, quando recomendada pelo
interesse público e não disciplinada por leiespecifica, far-se-á mediante:
()
ll - doação para:
( .)
b) uso próprio de entidade de direito público ou de entidade da
administração indireta federal, estadual ou municipal; ( grifamos)

Por seu turno, a Procuradoria-Geral do Estado, através do Parecer n.o 269t2005,
na condição de Órgão Central do Sistema de Serviços da Administração Direta e lndireta,

consolidou a tese de que a Lei no 5.704, de 1980 foi recepcionada pelo ordenamento

constitucional em vigor. No que importa, segue trecho do parecer:

"Não havendo qualquer vício de inconstitucionalidade da Lei Estadual no
5.704180 em relação à Constituição Estadual de 1970, seria um absurdo
admitir que a lei perdeu a sua eficácia com o advento da carta constitucional
de 1989, que reproduziu exatamente as mesmas expressões a respeito da
cessão de uso de imóveís.
Por isso, a Lei Estadual no 5.704180 não foi revogada pela nova CaÉa
Federal de í988, e muito menos pela Carta Estadual de 1989, mas foi
incorporada a ordem jurídica instaurada pelo novo ordenamento
constitucional. E o tradicional princípio da recepção proposta por Kelsen,
que adota a manutenção do ordenamento vigente mesmo após a instauração
de uma nova ordem jurídica. (grifo nosso)

Ademais, como o citado díspositivo da Lei no 8.666/93 encontra-se suspenso por

medida cautelar, os estados e municípios não se sujeitam, também, à regra de reversão
prevista no S ío, do art. 17, da Lei no 8.666/93. Porém, a legislação do Estado prevê a

exigência de cláusula de reversão na Lei de Doação - Lei n.o 5.704, de 1980, sob pena de

nulidade:

Art. 3e A alienação de bens dominicais do Estado, quando recomendada pelo
interesse público e não disciplinada por leiespecifica, far-se-à mediante:()
ll - doação para:
a) uso próprio de entidade educacíonal, cultural ou de fins sociais,
declarada de utilidade pública;
b) uso próprio de entidade de direito público ou de entidade da
administração indireta federal, estadual ou municipal;
c) Fundação instituída pelo Poder Público;
( ),
$íe E obrigatória, sob pena de nulidade do ato, a cláusula de reversão
do bem ao patrimônio do Estado. (grifou-se)

Quanto a este ponto, verifica-se que a cláusula de reversão está disposta no art.

30 da minuta de projeto de leiem análise.

6
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Assim, como a legiólação acima citada prevê a possibilidade de doação de imóveis

aos entes de direito público, dispensada a licitação, a doação em comento poderá ser

rcalizada desde que presentes, além da autorização legislativa que se busca, o interesse

público devidamente justificado e prévia avaliação.

A justificativapara a doação encontra-se na Exposição de Motivos no 18612021 (fl.

32) com a finalidade de possibilitar ao Município a manutenção e o pleno desenvolvimento

das atividades de uma unidade escolar. Foi juntada ainda a prévia avaliação do imóvel,

realizada por engenheiro desta pasta (fls. 29130), o anteprojeto de Lei (fls. 33i34), a matrícula

do imóvel (fl. 10) e o cadastro no SIGEP do imóvel (fl. 09). Logo, encontram-se nos autos os

documentos necessários à continuidade do processo que visa obter autorização legislativa

para se efetuar a doação pretendida.

Do Período Eleitoral - Lei n.9.504/97

Por força do disposto no $ 40, att. 70, do Decreto no 2.382, de 2014, compete a

esta Consultoria a análise da legalidade da proposição observando a legislação em vigor e as

diretrizes emanadas da Justiça Eleitoral, já que no ano de 2022 serão realizadas eleições e a

legislação de regência do processo eleitoral, Lei no g.504/97, estabelece uma série de

vedações comportamentais para agentes públicos em ano de disputa eleitoral, com o objetivo

de manter a lisura do pleito, especialmente a paridade de armas dos candidatos.

De se observar que o S 10', do art. 73, da Lei 9.504, de 1997, proíbe no ano em

que se realizar eleição, a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da

Administração Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou

de programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício anterior,

in verbis:

Art. 73. (...)

$ 10. No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distríbuição gratuita
de bens, valores ou benefícios por parte da Administração pública, exceto
nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou de programas
sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício
anterior, casos em que o Ministério Público poderá promover o
acompanhamento de sua execução financeíra e administrativa. (lncluído pela
Lei no 1 1.300, de 2006).

Logo, a aplicação destas regras requer cautela do gestor, visto que, de acordo

com o Tribunal Superior Eleitoral, "as hipóteses de condutas vedadas previstas neste artigo
7
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têm natureza obietiva, cabendo ao jutgador apticar as sanções previstas nos $S 40 e So de

forma proporcional" (TSE, de 7 .4.2016, no REspe no 53067).

De acordo com o TSE, "a finalidade desÍe dispositivo é salvaguardar a lisura do

pleito e a paridade de armas de programas assisÍen ciais de cunho oportunista, por meio dos
quais se manipulam a miséria humana e a negtigência do Estado" (Ac.-TSE, de 1 9.6.2018, no

REspe no 4535). Sobre este prisma a norma (S 10", do art. 73, da Lei 9.504, de 1g97) deve

ser interpretada.

Pois bem, primeiramente, como o dispositivo não explicita as formas de

distribuição gratuita vedadas, vejamos as definições das expressões'distribuição', 'gratuita'e

a questão dos'destinatários'dos atos de distribuição.

De acordo com o Manual das Eleições - PGE - 2022, com relação a expressão

DrsTRrBUtçÃO:

"A norma nâo faz distinção entre as modalidades de utilização gratuita dos bens
públicos. Destarte, tem-se que é vedada a sua disponibilização gratuita, seja através
de cessão de uso, permissão de uso ou outra modalidade prevísta na legislação,
como exemplo doações de cesta básica, de materialde construção e de lotes".3

Percebe-se que não se fez distinção entre o modo jurídico da transferência,

englobando também tanto a propriedade quanto a posse. Na proibição, incluem-se bens

móveis ou imóveis.

Desse modo, a orientação normativa do Estado é no sentido de vedação, em ano

eleitoral, da distribuição graciosa de bens, qualquer que seja o instituto utilizado ou o objeto

da distribuição.

Com relação a expressão GRATUITA, significa seja a distribuição sem encargo,
uma vez que a existência de ônus para o destinatário desnatura o caráter gratuito, porque a

distribuição vincula-se a uma finalidade, neste caso ligada ao atendimento do interesse
público primário. Desse modo, há desvinculação do objetivo da proibição eleitoral, que é o de

corromper a lisura do pleito eleitoral com benefícios oportunistas. Tal entendimento encontra
precedentes na jurisprudência das Cortes Eleitorais, como no Acórdão no 164756,julgado em

11.11.2008 pelo TRE/SP e o Recurso Especial Eleitoral no 34994, julgado em20.05.2014 peto

TSE; bem como está sedimentado no âmbito da Procuradoria-Geral do Estado, através dos

3 Página 19. Extraído de https:/ 
^/ww.sea.sc.qov.br/wp-contenUuploads/2022l02lMANuAL ELEICOES pG SC 7.pdf em

03t03t2022
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Pareceres PGE nos. 137121i 18012020; 14O12O2O; 279114; 110116 e 355/16, dos quais

destacam-se os seguintes excertos:

"Em relação às doações que o Estado figura como doador e foi autorizado,
verifica-se que todas as leis indistintamente autorizaram a transferência a
Entes Políticos (Município e União) e à Entidade Púbtica Estaduat (UDESC),
e estabeleceram uma fínalidade pública ao imóvel, em atendimento a
interesse público primário . lsto é Excelentíssimo Procurador Geral, todas as
doações a serem instrumentalizadas por escritura não são classificadas como
doações puras, mas com encargo, não podendo se afirmar que tais negocios
jurídicos equivalem a distribuição gratuita de bens
t.l
A conclusão, a partir de tudo o quanto exposto, é no sentido de que, tanto a
doação, guanto cessão e concessão de bens são possíveis quando se
tratarem de negócios jurídicos onerosos. Em sentido oposto, se o ato
administrativo for unilateral, por exemplo, se for doação pura, o ato transporá
a seara da licitude." ( Parecer PGE 14012020)

"Ratifico integralmente os termos dos Pareceres mencionados, quanto à
constitucionalidade e legalidade do anteprojeto de lei, inclusive frente à
legislação eleitoral, exaustivamente analisado pelo órgão setorial. Ate porque,
como bem ressaltado no Parecer Jurídico 21212020, trata-se de proposta que
auloriza a doação, com encargo (enumerado nos dispositivos da minuta), de
imóveis a autarquia estadual (integrante da administração indireta do Estado),
não se caracterizando como distribuição gratuita a que se refere o $10 do art.
73 da Leifederal no 9.504, de 30 de setembro de 1997

Nesse sentido, é da jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral:

ELE|çÓES 2012. RECURSO ESPEC|AL. DOAçÃO. TERRENO.
DONATARTO, ApOtO poLíTtco. MANTFESTAçÃCi. pROPAGANDA
ELEITORAL GRATUITA. CANDIDATO. DOADOR. CONDUTA VEDADA.
NÃO CARACTERTZAçÃO. PROV|MENTO. 1. A conduta vedada prevista no
art. 73,|V, da Lei no 9.504197 - que veda aos agentes públicos, servidores ou
não, "fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido político
ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social
custeados ou subvencionados pelo Poder Público" - não incide quando há
contraprestação por parte do beneficiado. o contrato de doação de terras
firmado traz previsão expressa de sua revogação, caso não atendidos os
pressupostos que embasaram a sua concessão. A doação com encargo não

991figura "distribuição gratuita". (...) 23.9.200s, ret. Min. cartos Madeira)"
(REspe n' 2826-75lSC, rel. Min. Marcelo Ribeiro, DJE de 22.5.2012). 4.
Recurso especial provido. (Recurso Especial Eleitoral no 34994, Acórdão,
Relator(a) Min. Luciana Lóssio, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico,
Tomo 116, Data 2510612014, Página 62-63) (grifou-se)

com efeito, em se tratando de proposta de doação de imóvelcom encargo e
ausente nos autos elemento que indique o uso promocional da medida em
favor de qualquer candidato, partido, ou coligação, não há caracterização da
conduta vedada prevista no 910 do art. 73 da Leifederalno g.s04, ae ísoz. 1
Parecer PGE $0120201

Acrescenta-se, ainda, que a norma em análise não especifica o DESTINATÁn|O
da distribuição (se ente público ou privado, ou ambos), estabelecendo uma restrição genérica.

9
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Entretanto, a orientação é que se atente para a mens /egis. Quanto a este ponto,

há pareceres do órgão central - Procuradoria-Geral do Estado - Pareceres nos 23212010

(revisão de pareceres para alteração de entendimento4), 27212018 e 16212020 - baseados em

entendimentos do TSE, no sentido de excluir os entes públicos como destinatários da

distribuição vedada.

De acordo com o Manual de Comportamentos dos Agentes Públicos da

Administração Estadual para as Eleições de 2002, elaborado pela Procuradoria-Geral do

Estado:

"Doação de bens e equipamentos entre entes públicos. A vedação
constante do multicitado $ í0 não se aplica a entes públicos, como se
passa com a doação de veículos (e, a fortiori, cessão de uso, na qual sequer
se transmite a propriedade) para órgãos públicos ou de imóveis parc a
instalação de repartiçÕes públicas ou para a execução de uma atividade.
Desse modo, a norma deve ser interpretada de modo a excluir os entes
públicos como destinatários da distribuição vedada. A divulgação dos atos
deve restringir ao atendimento do princípio da publicidade. sugere-se a não
realização de solenidades, cerimônias, atos, eventos ou reuniões públicas de
divulgação, ou qualqueroutra forma de exaltação do ato administrativo, capaz
de afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais.

Complementando, extrai-se do Parecer no 16212020-PGElSC, importante menção

à consulta realízada ao Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul quanto à doação de

bens na relação jurídica entre entes públicos:

"EMENTA: Revisão dos pareceres nos 153/2010, 15412010 e 155t2010 e
27412008. Doação de lmóvel. Entes da Administração pública. período
Eleitoral. Afastada a incidência do gí0 do aÉ. 73 da Lei no 9.504/97. (...)

Analisando a questão, o Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do sul, no
processo CTA n. 132007, afastou a incidência do 910 do art. 73 da Lei no
9.504194 quando se tratar da Administração pública, respondendo consulta
nos seguintes termos:

"Consulta. Eleições 2008. Possibilidade de doação de bens e
equipamentos de saúde por Estado a municípios em ano eleitoral, em
face da leg islação de regência da matéria. Referido ato de doacão é
naeeírral nãa Jr nrln inaidÂnaia r{a Â{tì 'l aqlt aa r{a lai nOEôzl/O7

Município) e desde que dele não decorra qualquer vantagem de cunho
eleitorala algum dos candidatos do pleito munici pal" (grifou-se)

4 f Uerutn: Revisão dos pareceres nos 153/2010, 154t2010 e 15512010 e 27412008. Doação de lmóvet. Entes da Administração
Pública. Período Eleitoral. Afastada a incidência do g10 do art. 73 da Lei no 9.504/97.
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Destarte, considerando os pareceres precedentes, é possível entender que não

há incidência do $10 do art. 73 da Lei n. 9.5041g7 na relação jurídica entre entes públicos.

O entendimento acima exarado por esta pasta foi recentemente ratificado pela

Procuradoria Geraldo Estado quando provocada à maniÍestação, por meio do Processo SEA

no 762112021, culminando no conclusivo Parecer no 19312022/PGE/SC cuja ementa e
importantes trechos colaciona-se:

Ementa: Direito Eleitoral. Doação de bem imóvel a município.
Especificação de finalidade pública a ser cumprida pelo destinatário
do bem. Não incidência do g í0 do arl.73 da Lei n. 9.504/97. Manuat
de Gomportamento dos Agentes Públicos da Administração
Estadual - Eleições 2022. Ausência de lacuna. Precedentes da
Justiça Eleitoral. Orientação Normativa CNU/CGU/AGU no 0212016.
Nota Técnica n. 0312021, PGE-GO. Doutrina. Medida de cautela.
Esclarecimento de dúvida. Recomendação de não envio ao poder
Legislativo de projetos de lei semelhantes, após o início do trimestre
crítico que antecede as eleições.

(.)

Sobre o item 1, conforme consta do Manual de Comportamento dos
Agentes Públicos da Administração Estadual - Eleiçôes 2020, não hâ
incidência do $ 10 do art.73 da Lei n.9.504/92 na doação de bens
entre entes públicos, contanto que atrelada, naturalmente, a uma
finalidade pública. Tal compreensão fundamenta-se em orientaçâo
normativa expedida no âmbito da Advocacia-Geral da Uniâo (AGU), nos
Pareceres de n. 23212010 e n. 27212018, desta COJUR, conforme
exposto no Parecer COJUR/PGEn.16212020, bem como em precedentes
da Justiça Eleitoral, um deles mencionado, inclusive, no parecer do órgão
setorial(...)

(,)
E que não pode ser considerada distribuição no bojo de um
programa social aquela destinado à consecução de interesse
público difuso da sociedade, cuja fruição ocorre de forma uti
universi, ou seja, atende a toda coletividade indiscriminadamente,
não se enquadram na vedação do art. 73, S í0, da Lei g.S04lg7 (REspe
2826-75115C, Rel. Mm. Marcelo Ribeiro, DJe de 22.5.20121. Logo,
a doação de bens imóveis a entes públicos não pode ser
considerada programa social, haja vista que a fruição de serviço
público ocorre de forma uti universi, ou seja, atende a toda
coletividade indiscriminadamente. (...) (grifou-se)

Sobre o ponto, no caso em tela, tratando-se de transferência entre entes públicos,

e considerando que a doação do imóvel ao Município tem como finalidade a manutenção e o
pleno desenvolvimento de atividades de ensino, constituindo encargo que desnatura o caráter
gratuito da distribuição, bem como porque o encargo está ligado diretamente ao atendimento

de políticas públicas que atendem ao interesse público primário, entende-se pela possibilidade

1l
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de prosseguimento da matéria, havendo desvinculação do objetivo da proibição prevista no

$10, do aft.73, da Lei no 9.504/97.

Além disso, o referido Parecer no 19312022/PGE/SC entendeu e ratificou como

princípio geral de cautela submeter a referida transferência de bens ao art. 7g,Vl, "a", da Lei

9.504197,que veda transferências nos três meses anteriores ao pleito eleitoral, seia de

forma qratuita ou onerosa/modal/com encarqo,.

Essa vedação para o trimestre anterior às eleições dirige-se a unidade federativa

diversa, não abrangendo órgãos e entidades da própria Administração Pública (neste sentido,

vide p. 19, do Manual de Comportamentos dos Agentes Públicos da Administração Estadual
para as Eleições de 2022).

Por fim, orienta-se restringir a divulgação do ato ao atendimento do princípio
da publicidade (publicação em diário oficial), evitando-se solenidades ou qualquer outro

modo de exaltação, conforme sugerido no Manualde Comportamentos dos Agentes Públicos

da Administração Estadual para as Eleições de 2022.

lll- Conclusão

Diante do exposto, compreende-ses que o anteprojeto de leÍ de fls. 33/34, que

autoriza a doação de imóvel do Estado ao Município de lrani/SC apresenta os requisitos de

constitucionalidade, legalidade e regularidade formais necessários à sua aprovação.

E o parecer

A cons ideração su perior.

Florianópolis, data da assinatura digital

Ederson Pires
Procurador do Estado

5 A funçao do Advogado Público (ou Íursessor jurídico) quando atua em órgão jurídico de consultoria da Administração é de, quando
consultado, emitir uma peça (parecer) tecnico-jurídica proporcional à realidade dos fatos, respaldada por embasamento legal, não podendo ser
alçado à condição de administrador público, quando emana um pensamentojurídico razoável, conitruído em fatos..uL 

".o- o devido e
necessário embasamento legal. (TRFI, AG 0003263-55.2012.4.01.0000 / AM - 08/03/2013 - DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA
SIFUENTES)
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Gabinete da Secretário
Centro Administrativo Rodovia SC-401 no 4.600 - Fone; (48) 3665-1400

Processo no SED 063224/2021
I nteressado(a) : Município de I rani/SC

DESPACHO

ACOLHO o Parecer no 18712022/SEA/COJUR, da lavra da Consultoria Jurídica desta

Secretaria de Estado da Administração e determino a remessa dos autos à Diretoria de Assuntos

Legislativos (DIAL), da Casa Civil, nos moldes estatuídos no Decreto Estadual n' 2.382, de 2014.

Florianópolis, data da assinatura eletrônica

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
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